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PREFEITURA DO  MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA

EXPEDIENTE

DECRETO Nº 5491/2009

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas, por Lei e
em especial a de nº 3319/08, artigo 8° e inciso I, artigo 9° e incisos
I e II.

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no

corrente exercício financeiro um crédito adicional suplementar no
valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) para reforço de
dotações constantes da Lei de Orçamento vigente, nº 3319 de 23
de dezembro de 2008, conforme abaixo especificado:

Órgão..............03 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Unidade...........02 DIRETORIA ADMINISTRATIVA
0302.0412200022.010000 Manutenção dos serviços adm. da
procuradoria
3.3.90.91.00.00.00 SENTENÇAS JUDICIAIS
FONTE 01000 Recursos ordinários (Livres)
                  154..........................................................R$     40.000,00

Órgão..............05 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Unidade...........02 DIRETORIA DE POLÍTICAS TRIBUTÁRIAS
0502.0412900022.015000 Serviços de Tributação e controle de
receitas
3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FÍSICA
FONTE 01000 Recursos ordinários (Livres)
                  327.........................................R$     35.000,00
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS– P. JURÍDICA
FONTE 01000 Recursos ordinários (Livres)
                  329.....................................................R$       5.000,00

Órgão..............14 SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO COMUNITÁRIA
Unidade...........02 DIRETORIA ADMINISTRATIVA
1402.0824400032.060000 Manutenção das ações comunitárias
3.1.90.11.00.00.00 VENCIM. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL
FONTE 01000 Recursos ordinários (Livres)
                1482.......................................................R$       5.000,00
3.1.90.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
FONTE 01000 Recursos ordinários (Livres)
                1490...........................................................R$       2.000,00

Órgão..............16 SECRETARIA MUN. DE COMPRAS E PATRIMÔNIO
Unidade...........02 DIRETORIA ADMINISTRATIVA
1602.0412200022.068000 Manutenção das atividades de compras
e licitação
3.1.90.11.00.00.00 VENCIM. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL
FONTE 01000 Recursos ordinários (Livres)
                1636.........................................................R$     10.000,00
3.1.90.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
FONTE 01000 Recursos ordinários (Livres)
                1644....................................................R$       5.000,00

Órgão..............18 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade...........01 DIRETORIA GERAL
1801.1030100082.080000 Programa saúde bucal
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL
CIVIL
FONTE 31495 Atenção Básica - BLATB
                 1982..........................................R$      3.000,00

Órgão..............19 FUNDO MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade...........01 DIRETORIA GERAL
1901.0824400032.092000 Manutenção do programa bolsa família
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
FONTE 31737 FMAS – Bolsa Família
                 2255................................................R$    15.000,00

Art. 2º -  Como recursos para atendimento do crédito previsto
no artigo anterior no valor R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais)
fica cancelada parcial ou total as dotações constantes do orçamento
vigente, conforme Lei nº 3319, de 23 de dezembro de 2008, como
abaixo especificado:

Órgão..............07 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA
Unidade...........02 DIRETORIA DE INFRA ESTRUTURA
0702.1545200182.024000 Manutenção de praças, parques e jardins
3.1.90.11.00.00.00 VENCIM. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL
FONTE 01000 Recursos ordinários (Livres)
                 515......................................................R$    22.000,00

Órgão..............13 SECRETARIA MUN. MEIO AMBIENTE E TURISMO
Unidade...........02 DIRETORIA ADMINISTRATIVA
1302.2369500321.020000 Construção do Parque Temático Yumê
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FONTE 01000 Recursos ordinários (Livres)
                1441..........................................................R$   80.000,00

Órgão..............18 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade...........01 DIRETORIA GERAL
1801.1030100082.075000 Manutenção das unidades básicas de
saúde
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FONTE 31495 Atenção Básica - BLATB
                1884...............................................................R$     3.000,00

Órgão..............19 FUNDO MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade...........01 DIRETORIA GERAL
1901.0824400032.092000 Manutenção do programa bolsa família
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FONTE 31737 FMAS – Bolsa Família
                 2266.............................................................R$   15.000,00

ART 3º- Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA,
ESTADO DO PARANÁ, aos 24 de junho de 2009.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

LEILA MARIA TORRES
Secretaria Municipal da Administração

ADAUTO KAMIMURA
Secretário Municipal de Finanças

DECRETO Nº 5492/2009

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas, por
Lei e em especial a de nº 3319/08, artigo 8º e inciso III, artigo 9º
e inciso VII e artigo 12.

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no

corrente exercício financeiro um crédito adicional suplementar
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para reforço de
dotações constantes da Lei de Orçamento vigente, nº 3319 de
23 de dezembro de 2008, conforme abaixo especificado:

Órgão..............19 FUNDO MUN. DE ASSITENCIA SOCIAL
Unidade...........01 DIRETORIA GERAL
1901.0824400032.097000 Programa de atendimento integral a
família - PAIF
3.3.90.32.00.00.00 MATERAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA
FONTE 31750 Programa PAIF
         3556..........................................................R$     5.000,00

Art. 2º -  Como recursos para atendimento do crédito
previsto no artigo anterior no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) utilizar-se-á os recursos provenientes de excesso de
arrecadação na fonte de recurso: 31750.

ART 3º- Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 de junho de 2009.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

LEILA MARIA TORRES
Secretária Municipal da Administração

ADAUTO KAMIMURA
Secretário Municipal de Fazenda

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 046/2009
REF: Dispensa nº 011/2009

DAS PARTES:
ODAIR PERECIN, brasileiro, casado, carreteiro,

residente a Av: Girassol, s/nº, Jd. Novo Horizonte, nesta cidade,
portador da cédula de Identidade n0 1.432.606 - SSPIPR, inscrito
no CPF/MF sob n0 319.968.099-20, doravante denominado
LOCADOR, e

MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ./MF sob nº
76.288.760/0001-08, com sede na Avenida Presidente
Bernardes, 809, nesta cidade de Rolândia, neste ato
representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. JOÃO ERNESTO
JOHNNY LEHMANN, portador da Cédula de Identidade RG nº
414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente
e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 1.352, Centro,
doravante apenas designado LOCATÁRIO

em conformidade com a Lei nº  8.245/91,  que  dispõe
sobre  as locações dos imóveis  urbanos,  ajustam  e acordam
o  presente  contrato de locação, que  se  regerá  pelas
seguintes cláusulas e condições:

– DO OBJETO
O LOCADOR na qualidade de legítimo PROPRIETÁRIO

do imóvel situado na Av: Girassol, nº 195, Jd. N, nesta cidade
de Rolândia, neste ato e na melhor forma, loca com todas as
benfeitorias ao LOCATÁRIO.

– DO PRAZO
A locação terá início no dia 01/06/2009 e término no dia

01/06/2010, sem direito à retomada, por parte do LOCADOR no
prazo do contrato ou de sua prorrogação.

- DO PREÇO
O aluguel será R$ 500,00 (quinhentos reais) mensais,

perfazendo-se um valor total de R$ 6.000,00 (seis mil reais)
anual, que o LOCATÁRIO se compromete a pagar pontualmente
até o dia 10 de cada mês vencido, ao LOCADOR ou a seu
procurador legalmente constituído, na sede da Prefeitura do
Município de Rolândia.

- DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Rolândia, Estado

do Paraná.
DATA DE ASSINATURA: ao 01 de junho de 2009.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 059/2009

Objeto: Aquisição de equipamentos de saúde.
Tipo: Menor Preço por Item.
Preço Máximo Total Admitido: R$ 147.000,00 (cento

e quarenta e sete mil reais).
Data de Abertura e início da Sessão de Lances:

13/07/2009 às 14:00 h.
Disponibilidade do Edital e Informações: Av.

Presidente Bernardes, n° 809 – Secretaria de Compras e
Licitações, Rolândia - Pr, no horário das 07:30 às 11:30 e das
13:00 às 17:00 h, através do site: www.rolandia.pr.gov.br ou
e-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br.

Rolândia, 25 de junho de 2009.

José Tkaczuk Junior
Secretário de Compras, Licitações e Patrimônio

www.
rolandia.
pr.gov.br
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LEI Nº 3340/2009

SÚMULA: Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração da
Lei Orçamentária para o Município de Rolândia para o exercício de
2010 e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO
PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º O orçamento do município de Rolândia, relativo ao

exercício de 2010, será elaborado e executado segundo as
diretrizes gerais fixadas nesta Lei, em cumprimento ao disposto no
artigo 165, parágrafo 2º, da Constituição Federal, de 5 de outubro
de 1988, Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000 e Lei
Orgânica do Município de Rolândia, de 23 de novembro de 2000 e
ainda as diretrizes fixadas nesta lei, compreendendo:

I - as metas e prioridades da Administração Pública
Municipal;

II - a organização e a estrutura dos orçamentos;
III - as diretrizes gerais para elaboração dos orçamentos do

Município e suas alterações;
IV - as disposições relativas às despesas do município com

pessoal e encargos sociais;
V - as disposições sobre alterações na Legislação Tributária

do Município, e;
VI - as disposições gerais.
Parágrafo Único. Integram esta lei os seguintes Anexos:
I - Anexos de Metas Fiscais;
II - Anexos de Riscos Fiscais; e
III – Demonstrativo de Obras em Andamento, em atendimento

ao art. 45, parágrafo único, da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF.

CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL

Art. 2º As metas e prioridades da Administração Pública
Municipal para o exercício de 2010 serão estabelecidas no projeto
de lei do Plano Plurianual - PPA relativo ao período 2010-2013, a ser
enviado ao Legislativo até 31 de agosto de 2009.

§ 1o O Projeto de Lei Orçamentária Anual será elaborado em
consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma
do caput deste artigo.

§ 2o Na destinação de recursos às ações constantes do
projeto de lei orçamentária serão adotados os critérios estabelecidos
em lei específica ou no Plano Plurianual - PPA.

Art. 3º Em conformidade com o disposto no § 2º, do art.
165, da Constituição Federal, no art. 4º, da Lei Complementar nº
101/2000 - LRF e na Lei Orgânica do Município, as metas e
prioridades para o exercício financeiro de 2010 serão estabelecidas
no PPA 2010-2013, em Anexo próprio e terão precedência na
alocação de recursos na Lei Orçamentária, todavia não se
constituem limites à programação das despesas.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 4º Para os efeitos desta Lei entende-se por:
I - Programa, o instrumento de organização da ação

governamental, visando à concretização dos objetivos pretendidos,
sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar
o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações
que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta
um produto necessário à manutenção da ação de governo;

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar
o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações,
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para
a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e,

IV - Operações Especiais, as despesas que não contribuem
para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta
um produto e não geram contraprestação direta sob a forma de
bens ou serviços.

§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e
operações especiais, especificando os respectivos valores, bem
como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da
ação.

§ 2º Cada atividade, projeto e operação especial identificará
a função e a sub-função as quais se vinculam.

§ 3º As categorias de programação de que trata esta Lei
serão identificadas no projeto de Lei Orçamentária por programas,
atividades, projetos ou operações especiais.

Art. 5º A lei Orçamentária do Município discriminara a
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de

programação em seu menor nível, especificando a unidade
orçamentária, as categorias econômicas, os grupos de natureza
de despesa, as modalidades de aplicação, os elementos de despesa
e as fontes de recursos.

§ 1º A codificação dos grupos de natureza da receita e da
despesa, modalidades de aplicação e os elementos de despesas,
será utilizado os constantes do anexos I, II e  III da Portaria Ministerial
nº 163, de 04 de maio de 2001, do Ministério da Fazenda - Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 2º A Reserva Orçamentária será identificada pelo dígito 7
(sete) no que se refere à categoria econômica e ao grupo de
natureza da despesa. Quanto à modalidade de aplicação, ao
elemento de despesa e à fonte de recursos será identificada pelo
dígito 9 (nove).

§ 3º A reserva de contingência prevista no artigo 28, desta
lei, será identificado pelo digito 9 (nove), no que se refere ao grupo
de natureza de despesa, à modalidade de aplicação, ao elemento
de despesa e à fonte de recursos.

Art. 6º - A Lei Orçamentária indicará as fontes de recursos
regulamentadas pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério
da Fazenda e Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE, podendo
o município incluir outras fontes para atender as suas peculiaridades.

§ 1º O Poder Executivo poderá desdobrar as fontes de
recursos indicadas, quando da execução orçamentária.

§ 2º Na execução do orçamento fiscal, o executivo poderá
incluir novas fontes de recursos, com a finalidade de assegurar a
execução das programações definidas na lei orçamentária para
2010.

Art. 7º O orçamento fiscal, compreenderá a programação
dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, autarquias,
fundações e fundos, instituídos e mantido pela Administração Pública
Municipal.

Art. 8º A lei orçamentária discriminará em categorias de
programação específicas as dotações destinadas:

I - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão
das unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos.

II - ao cumprimento dos juros, encargos e amortização da
dívida fundada.

Art. 9º O projeto de lei orçamentária anual será encaminhada
ao Poder Legislativo, conforme estabelecido na Lei Orgânica do
Município e no artigo 22, seus incisos e parágrafo único, da Lei
Federal nº 4.320/64, e será composto de:

I - texto da lei;
II - quadros orçamentários consolidados;
III - anexo discriminando a receita e a despesa na forma

definida nesta Lei;
IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o

inciso II, do § 5º, do artigo 165, da Constituição Federal, e o constante
na Lei Orgânica do Município de Rolândia, na forma definida nesta
lei.

V - discriminação da legislação da receita, referente ao
orçamento fiscal.

Parágrafo Único. Integrarão a consolidação dos quadros
orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os
complementos referenciados no art. 22, incisos III, da Lei 4.320/64.

Art. 10 O projeto de lei orçamentária demonstrará a estimativa
da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter
continuado para 2010, em valores correntes e em termos de
percentual da receita corrente líquida, destacando-se pelo menos
aquela relativa aos gastos com pessoal e encargos sociais.

Art. 11 O Poder Legislativo, os Órgãos da Administração
Indireta e os Fundos, deverão entregar suas respectivas propostas
orçamentárias à Secretaria de Planejamento, até 31 de julho de
2009, observados os parâmetros e diretrizes estabelecidas nesta
Lei, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária.

Art. 12 – Não se aplicam às empresas públicas, as normas
gerais da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964, no que
concerne ao regime contábil, execução e demonstrativo de resultado.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO

DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 13 Para elaboração dos orçamentos do Município,
relativos ao exercício de 2010, observar-se-ão as diretrizes gerais
de que trata este capítulo, os princípios estabelecidos na Constituição
Federal, na Constituição Estadual, no que couber, na Lei Federal nº.
4.320/64, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orgânica do
Município.

Art. 14 A elaboração, a aprovação e a execução da Lei
Orçamentária Anual serão realizadas de forma a evidenciar a
transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas
as informações relativas a cada etapa, e ainda, deverá levar em
conta o alcance das disposições do Anexo II de Metas Fiscais

constante desta lei.
Art. 15 As propostas orçamentárias serão orçadas a preços

correntes do mês de junho, considerando-se o aumento ou
diminuição dos serviços prestados e os efeitos das modificações
na legislação tributária ou outro critério que estabeleça.

Art. 16 Além de observar as diretrizes estabelecidas nesta
lei, a alocação de recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

Art. 17. Ficam os Poderes Legislativo e Executivo, nos
termos do inciso V, do art. 167, da Constituição Federal, e artigos
7º, 42 e inciso III do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64, autorizados
a abrir Créditos Adicionais Suplementares até o limite de vinte por
cento do total da despesa fixada para cada Poder.

Parágrafo Único. Entende-se por Créditos Adicionais
Suplementares as alterações dentro do mesmo órgão e unidade
orçamentária, mesmo programa de trabalho, mesma categoria
econômica da despesa e mesma fonte de recursos.

Art. 18. Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso V, do
art. 167, da Constituição Federal, e artigos 7º, 42 e inciso I do art.
43, da Lei Federal nº 4.320/64, autorizados a abrir Crédito Adicional
- Superávit Financeiro, por Fonte de Recursos.

§ 1º Entende-se por Superávit Financeiro a diferença positiva
entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, apurada por Fonte
de Recursos, em 31 de dezembro de 2009.

§ 2º Ficam excluídos do limite fixado no art. 17 desta lei, os
créditos previstos no caput deste artigo.

Art. 19. Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso V, do
art. 167, da Constituição Federal, e artigos 7º, 42 e inciso II do art.
43, da Lei Federal nº 4.320/64, autorizados a abrir Crédito Adicional
- Excesso de Arrecadação, por Fonte de Recursos.

§ 1º Entende-se por Excesso de Arrecadação o recebimento
de recursos de convênios não previstos na Lei Orçamentária de
2010 e a diferença positiva entre a receita prevista na Lei
Orçamentária de 2010 e a receita efetivamente realizada, por Fonte
de Recursos.

§ 2º Ficam excluídos do limite fixado no art. 17 desta lei, os
créditos previstos no caput deste artigo.

Art. 20. Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso VI, do
art. 167, da Constituição Federal, e artigos 7º, 42 e inciso III do art.
43, da Lei Federal nº 4.320/64, autorizados a abrir Crédito Adicional
- Transposição / Remanejamento / Transferência até o limite de
vinte por cento do total da despesa fixada para cada Poder.

§ 1º Entende-se por Transposição a realocação de recursos
entre programas de trabalho, dentro de um mesmo órgão, mesma
categoria econômica da despesa e mesma fonte de recursos.

§ 2º Entende-se por Remanejamento a realocação de
recursos entre órgãos, dentro da mesma fonte de recursos,
independente da categoria econômica da despesa.

§ 3º Entende-se por Transferência a realocação de recursos
entre categorias econômicas da despesa, dentro do mesmo órgão,
mesmo programa de trabalho e mesma fonte de recursos.

§ 4º Ficam excluídos do limite fixado no art. 17 desta lei, os
créditos previstos no caput deste artigo.

Art. 21. Ficam os Poderes Legislativo e Executivo
autorizados a alterar as modalidades de aplicação constantes da
lei Orçamentária de 2010 até o limite de dez por cento do total da
despesa fixada para cada Poder.

Parágrafo Único. Ficam excluídos do limite fixado no art.
17 desta lei, os créditos previstos no caput deste artigo.

Art. 22 A Procuradoria Jurídica do Município, sem prejuízo
do envio das relações de dados cadastrais dos precatórios aos
órgãos ou entidades devedores, encaminhará à Secretaria Municipal
da Fazenda, até 31 de julho do corrente, a relação dos débitos
decorrentes de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta
orçamentária de 2010, nos termos do artigo 100, parágrafo 1º, da
Constituição Federal/88, discriminada por órgão da administração
direta e autárquicas, especificando:

a) número e data do ajuizamento da ação originária;
b) tipo do precatório;
c) tipo da causa julgada;
d) data da autuação do precatório;
e) nome do beneficiário;
f) valor do precatório a ser pago
d) data do trânsito em julgado.
Art. 23 As metas e prioridades estabelecidas no Projeto de

Lei Orçamentária deverão ser compatíveis com a lei que dispõe
sobre o Plano Plurianual para o exercício de 2010 a 2013, e a Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2010.

Art. 24 Na programação da despesa não poderão ser
destinados recursos para atender a despesas:

I - Sem que estejam definidas as respectivas fontes de
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras;

II - ações que não sejam de competência exclusiva do
Município, ou com ações em que a Lei Orgânica não estabeleça a
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obrigação do Município em cooperar técnica e financeiramente;
III - clubes e associações de servidores ou quaisquer outras

entidades congêneres, excetuadas aquelas destinadas às sem
fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que atendam
diretamente o público, de forma gratuita, nas áreas de assistência
social, saúde e educação.

IV - pagamento, a qualquer título, a servidor da administração
pública ou empregado de empresa pública, por serviços de
consultoria ou assistência técnica, inclusive custeada com recursos
provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos
congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público
ou privado.

Art. 25 É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus
créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais ou
auxílios, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem
fins lucrativos, de atividade continuada, que preencham uma das
seguintes condições:

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita,
nas áreas de assistência social, saúde e educação;

II - estejam registradas no Conselho Municipal de Assistência
Social - CMAS.

§ 1º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais,
a entidade privada sem fins lucrativos deverá comprovar que está
em efetivo e contínuo funcionamento há, no mínimo, 01 (um) ano,
com exata observância de seus estatutos, emitida no exercício de
2010, mediante atestados expedidos por, no mínimo 03 (três)
autoridades locais.

§ 2º Os repasses de recursos serão efetivados através de
convênios, conforme determina o art. 116, da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, a exigência do art. 26, da Lei Complementar
nº 101/2000 e Lei Especial autorizando o Poder Executivo a destinar
recursos para a concessão de subvenções sociais.

§ 3º Os repasses de recursos serão efetivados mediante
apresentação de certidões negativas da União, do Estado e do
Município.

Art. 26 As prorrogações e composições de dívidas
decorrentes de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos
concedidos com recursos do orçamento fiscal, somente poderão
ocorrer se vierem a ser expressamente autorizadas por lei
específica.

Art. 27 A proposta orçamentária conterá a previsão de
aumento dos benefícios da seguridade social de forma a possibilitar
o atendimento do disposto no artigo 7º, IV, da Constituição Federal/
88.

Parágrafo Único. Os recursos necessários ao atendimento
do aumento real do salário mínimo, caso as dotações da lei
orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito
suplementar a ser aberto no exercício de 2010.

Art. 28 A lei orçamentária conterá “Reserva de Contingência”
em montante equivalente no mínimo de até um por cento da Receita
Corrente Líquida, destinada a atender aos passivos contingentes e
outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 29 Cada unidade orçamentária contemplará valores
correspondentes a cobertura de contrapartida para as
transferências voluntárias recebidas da União e do Estado.

Art. 30 Terão prioridades na programação da receita total
do município:

I - o custeio administrativo e operacional, inclusive com
pessoal e encargos sociais;

II - o pagamento de amortizações e encargos da divida;
III - a contrapartida das operações de créditos;
IV - a garantia do cumprimento dos princípios constitucionais;
Parágrafo Único. A programação de recursos para atender

novos investimentos só poderá ser incluída após atender as
prioridades constantes dos incisos I a IV deste artigo.

Art. 31 O controle de custos e avaliação de resultados
previstos nos artigos 4º, inciso I, alínea “e”, e 50, § 3º, da lei
Complementar nº 101/2000, serão realizados pelo Sistema de
Controle Interno do Município, conjunta ou isoladamente com as
Secretarias Municipais de Planejamento e de Finanças.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL

E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 32 As despesas com pessoal e encargos sociais serão
fixadas observando-se ao disposto nas normas constitucionais
aplicáveis, Lei Complementar nº. 101/2000, Lei Federal nº. 9.717,
de 27 de novembro de 1998, legislação municipal em vigor e demais
normas vigentes.

Art. 33 Para fins de atendimento ao disposto no art. 169,
parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Federal/88, ficam autorizadas
as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de
remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações
de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações
de pessoal a qualquer título através de concurso público.

Art. 34 Para instituição ou concessão de qualquer vantagem
pecuniária ou remuneração, criação de cargos ou alteração de
estruturas de carreiras e admissão de pessoal, a qualquer título,
pelos órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive
fundações instituídas pelo Município, observado o contido no artigo
37, inciso II, da Constituição Federal/88 e da Lei Orgânica do Município
de Rolândia, poderão ser levadas a efeito para o exercício financeiro
de 2010, de acordo com os limites estabelecidos na Emenda
Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000 e na Lei
Complementar nº 101/2000.

Art. 35 O disposto no parágrafo 1º, do artigo 18, da Lei
Complementar nº. 101/2000, aplica-se exclusivamente para fins de
cálculo do limite da despesa total com pessoal, independentemente
da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo Único. Não se considera como substituição de
servidores e empregados públicos, para efeito do “caput”:

I - os serviços expressamente apontados pela lei de
licitações e contratos administrativos (Lei nº. 8.666/93), com clara
especificação do objeto da contratação;

II - os contratos de terceirização em que a Administração
não especifique a quantidade e ou especialização dos funcionários,
salvo se necessário a caracterização do objeto, bem como, que
não esteja caracterizada qualquer subordinação, vinculação ou
pessoalidade entre a Administração Pública e os funcionários da
contratada;

III - as contratações temporárias, eventuais de curtíssima
duração e com objeto bem específico, que não caracterizam atividade
de caráter permanente da Administração.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO

TRIBUTÁRIA

Art. 36 O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo
Municipal, no corrente exercício, projeto de lei dispondo sobre
alteração na legislação tributária de sua competência que conterá:

I - a atualização dos elementos físicos das unidades
imobiliárias;

II - a edição de uma planta genérica da base de cálculo do
IPTU, com a atualização dos valores dos imóveis e edificações.

III - a expansão do número de contribuintes;
IV - a atualização do cadastro imobiliário fiscal;
V - Reavaliação da legislação fiscal
Art. 37 A lei que conceder incentivo ou benefício de natureza

tributária, só será aprovada ou editada se atendidas às exigências
do artigo 14 da Lei Complementar nº. 101/2000.

Parágrafo Único. Aplica-se à lei que conceder ou ampliar
incentivo ou benefício de natureza financeira as mesmas exigências
referidas no “caput”, podendo a compensação, alternativamente,
dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas
em valor equivalente.

Art. 38 O Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, para o exercício financeiro 2010, poderá ter desconto
de até 15% (quinze por cento) do valor lançado, para pagamento à
vista.

Art. 39 Na previsão da receita para o exercício financeiro
de 2010 serão observados os incentivos e os benefícios fiscais
estabelecidos pelas de Leis Municipais de Isenções e de Incentivo
Industrial, conforme detalhado no Anexo de Metas Fiscais -
Demonstrativo da Estimativa de Renúncia de Receita.

Art. 40 Os valores apurados, conforme artigos 38 e 39
desta lei, não serão considerados na previsão da receita para o
exercício financeiro de 2010.

Art. 41 Os tributos municipais poderão sofrer alterações
em decorrência de mudanças na legislação nacional sobre a matéria,
ou ainda, em função de interesse público relevante.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42 Os valores das Metas Fiscais devem ser vistos
como indicativo e para tanto, ficam admitidas variações de forma a
acomodar a trajetória que as determine até o envio do Projeto de Lei
Orçamentária de 2010 ao Legislativo Municipal.

Art. 43 Como critério para limitação de empenho no
cumprimento das metas fiscais, se fará de forma proporcional ao
montante dos recursos alocados para atendimento de “despesas
de custeio” (exceto pessoal, encargos sociais e dívida pública) e
“investimentos” de cada Poder.

§ 1º Da ocorrência do disposto no “caput” deste artigo, o
Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, o montante que
caberá a cada um tornar indisponível para empenho e movimentação
financeira.

§ 2º O Poder Legislativo, com base na comunicação de que
trata o parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes
que, calculados na forma do “caput”, caberão aos respectivos
órgãos na limitação de empenho e movimentação financeira.

Art. 44 As condições a serem observadas nas ações de
geração da despesa de que trata o artigo 16, da Lei Complementar
nº. 101/2000, serão especificadas em demonstrativo que integrarão
o processo administrativo de que trata o art. 38, da Lei nº. 8.666/93,
bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos
a que se refere o parágrafo 3º, do art. 182, da Constituição Federal/
88.

Art. 45 São vedados quaisquer procedimentos pelos
ordenadores de despesas, que possibilitem a execução destas,
sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação
orçamentária.

Art. 46 O Poder executivo poderá firmar convênios com
outras esferas de governo, para desenvolver programas que visem
o desenvolvimento do município.

Art. 47 Os recursos provenientes de convênios repassados
pelo Município, a entidades públicas ou privadas, deverão ter suas
aplicações comprovadas mediante prestação de contas ao Sistema
de Controle Interno da Prefeitura.

Parágrafo Único. A prestação de contas deverá ser pelo
valor recebido, o que condicionará o repasse das parcelas
subsequentes.

Art. 48 As entidades privadas beneficiadas com recursos
públicos a qualquer título, submeter-se-ão a fiscalização do Poder
concedente, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas
e objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 49 Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios
e parcerias com entidades não governamentais sem fins lucrativos.

Art. 50 O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem
ao Poder Legislativo para propor modificação nos projetos de lei
relativos às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos
Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação, no tocante as
partes cuja alteração é proposta.

Art. 51 Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for
encaminhado para sanção do prefeito até o primeiro dia de janeiro
de 2010, a programação constante deste projeto encaminhado pelo
Executivo, poderá ser executada em cada mês, até o limite de 1/12
(um doze avos) do total geral do orçamento, enquanto não se
completar o ato sancionatório.

Art. 52 O Poder Executivo elaborará e publicará até 30
(trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2010,
cronograma anual de desembolso mensal.

Parágrafo Único. A Câmara Municipal enviará até dia 1° de
janeiro 2010, ao Executivo, o cronograma anual de desembolso
mensal para o referido exercício financeiro.

Art. 53 O Poder Executivo publicará até 30 dias após a
publicação da Lei Orçamentária, as receitas desdobradas, em metas
bimestrais de arrecadação.

Art. 54 O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal,
para ciência, no prazo de 20 (vinte) dias após a publicação da Lei
Orçamentária, o Quadro de Detalhamento de Despesas - QDD,
especificando por projetos e atividades, os elementos de despesas
do orçamento fiscal dos Poderes Legislativo e Executivo,
Autarquias, Fundações e Fundos Municipais.

Art. 55 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA,
ESTADO DO PARANÁ, aos 23 de junho de 2009.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

LEILA MARIA TORRES
Secretária Municipal da Administração

ADAUTO KAMIMURA
Secretário Municipal de Finanças

ALESSANDRO FILLA ROSANELI
Secretário Municipal de Planejamento
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AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL
(Artigo 4º § 2º, inciso IV, alínea “a” da Lei Complementar nº 101/2000)

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ROLÂNDIA - PR
1. INTRODUÇÃO
Esta avaliação atuarial foi desenvolvida para dimensionar os custos para a manutenção do

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Municipais de Rolândia - Pr, em
consonância com a Constituição Federal de 1988, Plano de Benefícios descrito a seguir e critérios
atuariais internacionalmente aceitos, com base em dados cadastrais fornecidos. Contempla as mudanças
paramétricas do Regime de Previdência Social dos Servidores Públicos da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, com a implementação dos dispositivos da Emenda Constitucional nº.
20 de 15 de dezembro de 1998, pela Emenda Constitucional nº. 41 de 19 de dezembro de 2003 e
Emenda Constitucional nº. 47 de 06 de julho de 2005. Contempla, também, decisão do Supremo Tribunal
Federal em relação à contribuição de servidores inativos, de acordo com Orientação Normativa nº03
de 12 de agosto de 2004 do Ministério de Previdência Social. Para análise dos resultados apurados
nesta Avaliação faz-se necessário conhecer as hipóteses, premissas e metodologia de cálculo, que
se encontram descritas ao longo desta.

O cálculo foi realizado conforme “Nota Técnica Atuarial Padrão” da ACTUARIAL – Assessoria
e Consultoria Atuarial Ltda., recepcionada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, através
do OFÍCIO/MPS/SPS/DEPSP/CGAET Nº. 48, Brasília, em 30 de agosto de 2001, Coordenadoria Geral de
Atuária/Contabilidade e Estudos Técnicos CGAET/DESP/SPS/MPS.

2. PARTICIPANTES E BENEFICIÁRIOS
2.1. Quanto à Instituidora, foi considerado: · Prefeitura Municipal de Rolândia - PR;
2.2. Quanto aos Participantes: · Os servidores estatutários ativos da Prefeitura, acima descrita;
2.3. Quanto aos Beneficiários: · Os dependentes legais dos servidores participantes.
3. DATA BASE DOS DADOS E DA AVALIAÇÃO
Os dados cadastrais fornecidos pela Prefeitura, que serviram de base para esta avaliação,

correspondem ao mês de Dezembro/2008. Para validação dos dados, o cadastro de servidores foi
analisado pela sua consistência, comparativamente a parâmetros considerados mínimos ou máximos
aceitáveis nesta data. Os principais tópicos analisados foram:

Cadastro de Ativos
-  Número de Servidores;
-  Data de Nascimento;
-  Data de admissão na Prefeitura;
-  Data de filiação ao Regime Próprio de Previdência;
-  Remuneração.

Cadastro de Aposentados e Pensionistas
-  Número de Servidores;
-  Data de Nascimento;
-  Benefício.

Depois de feitas as análises, consideramos os dados suficientes e completos para a realização
da avaliação atuarial.

4. ESTATÍSTICAS DA MASSA

5. ELENCO DOS BENEFÍCIOS PROPOSTOS
5.1. Benefícios do Plano:
5.1.1. Aos Participantes do Plano:
a) Aposentadoria Integral;
b) Aposentadoria Proporcional;
c) Aposentadoria Especial/Professor;
d) Aposentadoria por Idade;
e) Aposentadoria por Invalidez;
f) Auxílio-doença;
g) Salário-família;
h) Salário-maternidade.
5.1.2. Aos Beneficiários do Plano:
a) Pensão por Morte de Ativo;
b) Pensão por Morte de Inativo.

6. CONDIÇÕES, CARÊNCIAS E FÓRMULA DE CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS DO PLANO
6.1. Regras válidas para Servidores que ingressaram no Serviço Público até 16/12/1998

p = pedágio equivalente ao número de anos que o servidor terá que trabalhar além dos mínimos
atuais de 30 para mulher ou 35 o para o homem, aplicando-se o fator 0,2 para aposentadorias normais
ao tempo que faltava para aposentadoria em 16/12/98

b = bônus de tempo de contribuição que o servidor professor receberá ao tempo já contribuído,
aplicando-se o fator de 1,20 para mulher e 1,17 para o homem ao tempo efetivo em 16/12/98.

ME = Média dos Proventos da Atividade calculada na forma a ser definido em Lei Específica
PIA = Proventos da Inatividade – Aposentadoria Normal
D = Desconto de 3,5% para quem completar as exigências para aposentar-se até 30/09/2006

e 5,0% para quem completar as exigências para aposentar-se após esta data.
K = Número de anos obtidos entre a diferença da idade de aposentadoria e 60 anos, se homem

e 55 anos, se mulher.
PIE = Proventos da Inatividade - Especial (professor)
PIAI = Proventos da Inatividade – Aposentadoria Integral
PA = Proventos da Atividade
n = anos de contribuição que excedam a 35 anos se homem e 30 anos se mulher

6.2. Regras válidas para os Servidores que ingressaram até 31/12/2003:
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ME = Média dos Proventos da Atividade calculada na forma a ser definido em Lei Específica
T = Teto de Benefício do RGPS.
PIA = Proventos da Inatividade – Aposentadoria Normal
PIc = Proventos da Inatividade – Aposentadoria Compulsória
PA = Proventos da Atividade
PI = Proventos da Inatividade
PIV = Proventos da Inatividade – Aposentadoria por Velhice
TC = Tempo de Contribuição na data da Aposentadoria limitado a 30anos, se mulher e 35 anos,

se homem.
CP = Coeficiente de Proporcionalidade, 30 anos para mulher e 35 anos para o homem.
PIE = Proventos da Inatividade - Especial (professor)
PII = Proventos da Inatividade – Inválido
PPI = Proventos da Pensão de Inativo
PPa = Proventos da Pensão de Ativo
PSM = Proventos de Salário-maternidade
PSF = Proventos de Salário-família
PAA = Proventos do Abono Anual

7. PREMISSAS ADOTADAS NA AVALIAÇÃO
7.1. Quanto às Remunerações e aos Proventos Salariais dos Servidores:
As Remunerações e os Proventos informados dos servidores ativos e beneficiários, base de

cálculo da presente avaliação, não sofreram acréscimo em relação à condição informada relativo a
reposições de inflação.

7.2. Quanto ao cálculo da estimativa de compensação financeira com o INSS:
De acordo com a Lei nº. 9.796 de 05 de maio de 1999, que dispõe sobre a compensação

financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes de previdência dos servidores da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na contagem recíproca de tempo de contribuição
para efeito de aposentadoria, consideramos o tempo de vínculo ao Regime Geral de Previdência Social
apropriando todo o tempo de serviço anterior à data da instituição do regime próprio de previdência do
Município (ou anterior à admissão quando o servidor foi admitido na Prefeitura após esta data).

Conseqüentemente o tempo de vínculo ao regime próprio congrega o tempo restante até a data
da aposentadoria.

7.3. Quanto às Despesas Administrativas:
Não foi adotado carregamento para o custeio das Despesas Administrativas, deixando o

encargo exclusivamente como responsabilidade da Prefeitura, observando um máximo de 2% do total
da remuneração dos servidores.

7.4. Quanto ao Valor da Compensação Financeira:
Foi considerado como limite máximo de benefício a ser compensado com o INSS o valor de R$

580,50, correspondente a média de benefícios pagos pela Previdência Social, conforme Portaria MPS
6.209/99.

8. BASES FINANCEIRAS E BIOMÉTRICAS
8.1. Regime Financeiro e Método de Financiamento utilizado:
a) Todos os benefícios previdenciários foram calculados pelo Regime Financeiro de Capitalização

e pelo Método de Financiamento de Idade de Entrada Normal;
b) As taxas de Custeio apuradas pelo regime financeiro de capitalização manter-se-ão

constantes ao longo, salvo no caso em que a experiência real divergir das hipóteses adotadas;
c) A escolha deste regime financeiro e deste método de financiamento, justifica-se pela opção

técnica em dar a maior segurança possível ao plano previdenciário.
8.2. Taxa de Juros: 6% a.a.
8.3. Tábuas Biométricas:
a) Mortalidade Geral (valores de qx): IBGE-2007 (ambos os sexos);
b) Mortalidade de Inválidos (valores de qi

x): IBGE-2007 (ambos os sexos);
c) Entrada em Invalidez (valores de ix): Álvaro Vindas;
d) Mortalidade de Ativos (valores de qx

aa): combinação das tábuas anteriores, pelo método de
HAMZA;

e) Composição média de família (Hx), obtida para idade, a partir de experiência da ACTUARIAL.
8.4. Hipóteses Atuariais:
Em relação aos critérios, hipóteses e premissas adotadas na avaliação, destacamos os seguintes

pontos:
a) A taxa de juros atuarial aplicada nos cálculos, de 6% ao ano, atende ao limite máximo imposto

pela Portaria 403 do MPS de 10/12/2008. Qualquer modificação nessa hipótese, dentro dos limites
legais, resultaria em aumento nos valores dos custos previdenciários;

b) A não aplicação de rotatividade para o grupo de servidores ativos vinculados ao Instituto
justifica-se pela não adoção do critério de compensação previdenciária do mesmo em favor do INSS,
fato este que serviria para anular os efeitos da aplicação desta hipótese;

c) Para cálculo das receitas e despesas futuras, não foram considerados efeitos de inflação;
d) Para efeito de recomposição salarial e de benefícios, utilizou-se a  hipótese de reposição

integral dos futuros índices de inflação, o que representa o permanente poder aquisitivo das
remunerações do servidor (fator de capacidade = 1);

e) Consideramos, conforme informação do município, um adicional por tempo de serviço de 1%
aa.

O custo total, a valor presente, de todas as despesas com aposentadorias, pensões e auxílios
que serão pagas pelo Regime Próprio é estimado em R$ 9.577.561,39 em 31/12/2008, segundo as
hipóteses atuariais utilizadas nesta avaliação.

O déficit atuarial, no valor de R$ 6.258.561,39, deverá ser aportado ao longo do tempo, através
de aportes adicionais da Prefeitura de acordo com o fluxo de despesas previdenciárias indicado no
item 12.

11. PROVISÕES MATEMÁTICAS
Valores das Provisões Matemáticas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência Social

dos Servidores do Município de Rolândia - Pr
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13. PARECER ATUARIAL
A presente avaliação atuarial foi realizada especificamente para dimensionar os custos de

manutenção do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do Município de Rolândia
- PR, de acordo com metodologia, hipóteses e premissas citadas anteriormente, com os dados cadastrais
dos Participantes fornecidos pelo Município.

Este plano previdenciário é composto apenas de 23 servidores ativos e 3 inativos. Este RPPS
é um fundo previdenciário em extinção, pois não haverá a adesão de novos servidores.

Resultados do Cálculo
Os resultados obtidos nesta avaliação, para garantia dos Benefícios propostos pelo Plano,

expressam um valor presente total de R$ 9.577.174,95 em 31/12/2008. Valor este que representa o
total do Passivo Atuarial do RPPS, segundo as hipóteses atuariais descritas nos itens nº 7 e nº 8 deste
relatório.

O atual plano de custeio, de 22% por parte da Prefeitura e de 11% por parte dos servidores,
agregado ao valor das futuras compensações com outros regimes e ainda a contribuição sobre
benefícios de aposentados e pensionistas, resulta em déficit atuarial no valor de R$ 6.2580.561,39.
Nestes custos já estão consideradas as novas premissas atuariais da Portaria MPS nº 403 de 10/12/
2008.

Plano de Custeio
Como pode ser observado, no item 12.1 deste relatório, o plano de custeio vigente é insuficiente

para garantir a formação de Reservas para pagamento dos compromissos do plano ao longo do tempo.
Como a contribuição normal da Prefeitura já está estipulada em 22%, equivalente ao dobro do

percentual aplicado aos servidores, o regime será financiado pelo regime de repartição simples, sem
a formação de um patrimônio previdenciário capaz de arcar com o pagamento dos benefícios previstos
pelo plano.

Desta forma a Prefeitura repassará a cada mês ao Regime Próprio o valor necessário para
arcar com as eventuais insuficiências financeiras para o pagamento dos benefícios, até a extinção
destes compromissos.

Adicionalmente, exclusivamente para garantir o custeio das despesas administrativas,
recomendamos um percentual a encargo do Estado, de no máximo 2% do total das remunerações,
proventos e pensões dos segurados vinculados ao regime próprio de previdência.

Por fim, salientamos que os resultados desta avaliação atuarial são extremamente sensíveis
às variações das hipóteses e premissas utilizadas nos cálculos, e que modificações futuras destes
fatores poderão implicar variações substanciais nos resultados atuariais.
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EXTRATO DO Contrato Nº 050/2009
REFERENTE PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2009

Que entre si fazem de um lado, MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ/MF.  sob  o  nº  76288760/0001-08,  com  sede  à
Avenida   Presidente Bernardes, 809, na cidade de Rolândia
– PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
JOÃO ERNESTO JOHNNY LEHMANN, portador da Cédula de Identidade
RG nº 414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente
e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 1.352,
Centro, doravante apenas designado CONTRATANTE, e de
outro lado a empresa EDITORA FTD S/A, cadastrada no CNPJ/
MF sob nº 61.186.490/0007-42, estabelecida à Avenida Rio
Branco, n° 173, na cidade de Londrina – PR, neste ato
legalmente representada pelo Sr. ARAMIS ANTONIO DA LUZ,
portador do RG nº 3.727.475-5, inscrito no CPF nº 484.928.849-
91, doravante designada CONTRATADA,  ajustam e outorgam
o presente CONTRATO,  mediante a observância das
seguintes cláusulas e condições:

Do Objeto e do Valor Contratual
O presente instrumento tem como objeto a aquisição de

livros, conforme especificações constantes no Anexo I que a
Contratada se declara em condições de executar conforme
especificado no Pregão Presencial nº 030/2009, devidamente
homologada pelo Contratante, em 04 de junho de 2009, perfazendo-
se um valor contratual total de R$ 5.178,74 (cinco mil, cento e
setenta e oito reais e setenta e quatro centavos).
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Do Prazo de Fornecimento e da Vigência
O prazo de fornecimento dos produtos será de 10 dias a

partir da autorização de fornecimento - AF. E a vigência do presente
contrato será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da assinatura
deste contrato pelas partes, podendo ser prorrogado conforme
legislação vigente.

Do Foro
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia – PR
DATA DA ASSINATURA aos 04 de junho de 2009.

LEI COMPLEMENTAR Nº 24/2009

SÚMULA: Altera as Leis Complementares n°. 11/2006, que
dispõe sobre o Plano Diretor Municipal; nº. 12/2006, que dispõe
sobre o Código de Obras e Edificações; nº. 13/2006, que dispõe
sobre o Perímetro Urbano; nº. 14/2006, que dispõe sobre o
Zoneamento e Uso do Solo Urbano; nº. 15/2006, que dispõe sobre
Parcelamento do Solo Urbano; e nº. 16/2006, que dispõe sobre o
Sistema Viário.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO
PARANÁ, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1°. A alínea “b” do inciso IV e o inciso XII, do art. 19, da
Lei Complementar n°. 12/2006, passam a vigorar com os
seguintes teores:

IV, b) – A finalidade de cada um dos compartimentos.
XII – Outras informações ou documentos necessários à

compreensão do projeto, a critério do Poder Executivo Municipal.
Art. 2°. Os incisos III e V, do art. 21, da Lei Complementar n°.

12/2006, passam a vigorar com os seguintes teores:
III - Certidão da Matrícula do Imóvel, expedida pelo Cartório

de Registro de Imóveis competente podendo ser acompanhada por
escritura pública ou outro instrumento de transferência de
propriedade.

V - Outras informações ou documentos necessários à
compreensão do projeto, a critério do Poder Executivo Municipal.

Art. 3°. O inciso II, do art. 34, da Lei Complementar n°. 12/
2006, passa a vigorar com o seguinte teor:

II - Certidão da Matrícula do Imóvel, expedida pelo Cartório
de Registro de Imóveis competente, podendo ser acompanhada por
escritura pública ou outro instrumento de transferência de
propriedade.

Art. 4°. O inciso II, do art. 35, da Lei Complementar n°. 12/
2006, passa a vigorar com o seguinte teor:

II - Certidão atualizada da Matrícula do Imóvel, expedida pelo
Cartório de Registro de Imóveis competente, podendo ser
acompanhada por escritura pública ou outro instrumento de
transferência de propriedade.

Art. 5°. Ficam acrescentados os §§ 1°, 2° e 3° ao art. 63, da
Lei Complementar n°. 12/2006, com os seguintes teores:

§1º - A abertura de janela em parede a 90º da divisa do lote,
não poderá localizar-se a menos de 0,75 m (setenta e cinco
centímetros) desta;

§2º - A abertura de janela em parede a mais de 90º da divisa
do lote, não poderá localizar-se a menos de 0,75 m (setenta e cinco
centímetros) desta;

§3º - A abertura de janela em parede a menos de 90º da

divisa do lote, não poderá localizar-se a menos de 1,50 m (um metro
e cinqüenta centímetros) desta.

Art. 6°. O art. 106, da Lei Complementar n°. 12/2006, passa
a vigorar com o seguinte teor:

Art. 106 - É vedada a construção de rampas e desníveis no
passeio público que constituam obstáculos e risco de acidentes
aos transeuntes e cadeirantes.

Art. 7°. O art. 108, da Lei Complementar n°. 12/2006, passa
a vigorar com o seguinte teor

Art. 108 - Os proprietários de imóveis que tenham frente
para ruas pavimentadas são obrigados a manter os passeios à
frente de seus lotes, em plenas condições de trafegabilidade, higiene
e segurança aos transeuntes.

Art. 8°. Fica inserido o art. 112-A à Seção II, do Capítulo II,
da Lei Complementar n°. 12/2006, com o seguinte teor:

Art. 112-A - A implantação das unidades residenciais
transversais ao alinhamento predial será permitida somente em lotes
urbanizados, com área máxima de 5.000,00 m2 (cinco mil metros
quadrados), ou quando área superior, consultado o Conselho do
Plano Diretor Municipal.

Art. 9°. Fica inserido o art. 115-A à Seção III, Subseção I, do
Capítulo II, da Lei Complementar n°. 12/2006, com o seguinte teor:

Art. 115-A - Para aprovação do projeto, deverá ser
apresentado a minuta do regimento interno do condomínio, além dos
demais documentos exigidos por lei.

Art. 10. Fica inserido o inciso I ao art. 116, da Lei
Complementar n°. 12/2006, com o seguinte teor:

I - O acesso far-se-á por um corredor com largura indicada
no projeto e que proporcione fácil acesso de veículos e transeuntes
a cada uma das unidades residenciais previstas no lote, com
distância mínima de 3,00 metros de largura.

Art. 11. O Parágrafo Único, do art. 132, da Lei Complementar
n°. 12/2006, passa a vigorar com o teor:

Parágrafo Único - Além do previsto no caput desse artigo,
devem todos os estabelecimentos destinados à produção,
manipulação e comercialização de alimentos, atender também aos
seguintes requisitos mínimos.

Art. 12. O art. 140, da Lei Complementar n°. 12/2006, passa
a vigorar com o seguinte teor:

Art. 140 - O movimento de terra deverá ser executado com
o devido controle tecnológico a fim de assegurar a estabilidade,
prevenir erosões e garantir a segurança do trabalhador, dos imóveis
e logradouros limítrofes e não impedir a aplicação da legislação no
tocante às Áreas de Preservação Permanente, bem como não
impedir ou alterar o curso natural de escoamento das águas pluviais
e das águas dos córregos limítrofes ou integrantes da Zona urbana
do Município.

Art. 13. Fica revogado o Parágrafo Único, do art. 140, da
Lei Complementar n°. 12/2006.

Art. 14. Ficam acrescentados os §§ 1° e 2° ao art. 140, da
Lei Complementar n°. 12/2006, como os seguintes teores:

§1º - Antes das escavações ou movimento de terra, deverá
o responsável técnico da obra constatar a presença de tubulações,
cabos de energia e/ou transmissão telefônica que possam ser
comprometidos com os trabalhos a serem executados;

§2º - São proibidos as escavações e movimentos de terra
no interior das faixas “non aedificandi” previstas na Lei nº 2855/
2001 - Código Ambiental do Município de Rolândia, sem a aprovação
de projeto específico pelo órgão de planejamento do poder executivo
municipal, após o prévio licenciamento do órgão ambiental competente
– IAP.

Art. 15. Fica acrescentado o inciso IV ao art. 162, da Lei
Complementar n°. 12/2006, com seguinte teor:

IV – For irregular.
Art. 16. O inciso III, do art. 162, da Lei Complementar n°. 12/

2006, passa a vigorar com o seguinte teor:
III – For realizada em desacordo com os projetos aprovados

pelo órgão competente do Poder Executivo Municipal.
Art. 17. O art. 3° da Lei Complementar n°. 13/2006,

passa a vigorar com o seguinte teor:
Art. 3° - O Poder Executivo Municipal, no prazo de 90

(noventa) dias contados a partir da aprovação desta Lei, deverá
elaborar, de forma detalhada, memorial descritivo da poligonal do
perímetro urbano indicado nos mapas anexos, seus respectivos
ângulos, rumos ou azimutes e distâncias calculadas, bem como as
informações e as coordenadas de cada um dos vértices que
deverão estar referenciados à rede de alta precisão do Estado do
Paraná – SEMA/IBGE, acompanhado de mapa em escala apropriada.

Art. 18. A observação n°. 5, do Anexo II, da Lei
Complementar n°. 14/2006, passa a vigorar com o seguinte teor:

(5) - Recuo frontal de 1,00 metro até o 3º pavimento e recuo
frontal de 5,00 metros a partir do 4º pavimento, quando o 1º pavimento
for comercial e/ou industrial. Quando o 1º pavimento for residencial,
recuo frontal de 5,00 metros.

Art. 19. Fica acrescentado o art. 38-A ao Capítulo VIII da Lei

Complementar n°. 14/2006, com o seguinte teor:
Art. 38-A - Em loteamentos urbanos onde já existam Vias

Perimetrais de Fundos de Vale e Matas, o recuo frontal mínimo das
edificações nos lotes defronte a estas vias será o estabelecido por
esta Lei, para a zona em que se insere, em detrimento do imposto
pelo artigo 32º da Lei Municipal nº 2855/2001 – Código Ambiental.

Art. 20. O inciso IX do art. 40 da Lei Complementar n°. 14/
2006 passa a vigorar com o seguinte teor:

IX - Outras edificações e/ou atividades comerciais ou de
serviços serão analisados caso a caso pelo órgão competente do
poder executivo municipal, podendo este solicitar parecer do
Conselho do Plano Diretor quando necessário.

Art. 21. O inciso II do art. 3° da Lei Complementar n°. 15/
2006 passa a vigorar com o seguinte teor:

II - ÁREAS PÚBLICAS DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL - São
as áreas de terras a serem doadas ao Município, no ato do
parcelamento do solo, para fins de arruamento, instalação de
equipamentos urbanos, preservação permanente, áreas non
aedificandi e equipamentos comunitários, tais como: em atividades
culturais, cívicas, esportivas, de saúde, educação, administração,
recreação, praças e jardins.

Art. 22. O inciso II do art. 7° da Lei Complementar n°. 15/
2006 passa a vigorar com o seguinte teor:
II - As Áreas Institucionais não serão inferiores a 35% (trinta e cinco
por cento) da área total a ser parcelada e, em cada caso específico,
serão fixadas pelo órgão competente de planejamento do Poder
Executivo Municipal, devendo ser obrigatoriamente isoladas por vias
públicas das áreas privadas, com área mínima a ser analisado caso
a caso.

Art. 23. O inciso XIII do art. 7° da Lei Complementar n°. 15/
2006 passa a vigorar com o seguinte teor:

XIII - Sempre que a boa técnica recomendar, a critério do
órgão competente de planejamento do Poder Executivo Municipal, o
sistema de drenagem de águas pluviais deverá ser dotado de bacia
de acumulação e amortecimento, devidamente isolada, revestida
com vegetação, possuindo sistema de retenção de resíduos e
localizada à jusante das áreas de captação, em ponto anterior ao
dissipador de energia. A bacia de acumulação e amortecimento
poderá localizar-se no interior das áreas de preservação permanente
dos fundos de vale dos corpos receptores de águas pluviais, desde
que não implique na erradicação de vegetação arbórea nativa.

Art. 24. O §2° do art. 7° da Lei Complementar n°. 15/2006
passa a vigorar com o seguinte teor:

§2° - Os cursos d’água não poderão ser modificados ou
canalizados sem o consentimento prévio do órgão competente de
planejamento do Poder Executivo Municipal e anuência do Instituto
Ambiental do Paraná – IAP.

Art. 25. O Parágrafo Único do art. 8° da Lei Complementar
n°. 15/2006 passa a vigorar com o seguinte teor:

Parágrafo Único - Sempre que necessário, o órgão
competente do Executivo Municipal poderá exigir a extensão do
levantamento topográfico ao longo de uma ou mais divisas da área
até o talvegue ou espigão mais próximo, bem como exigir a
apresentação de matrículas dos lotes lindeiros para fins de
conferência.

Art. 26. Fica acrescentada a alínea “a” ao inciso VI do §1°
do art. 12 da Lei Complementar n°. 15/2006, com o seguinte teor:

a) Todo o lote resultante de projeto de parcelamento do solo
deverá respeitar dimensões mínimas entre suas divisas
correspondentes às de um círculo a ele inscrito, tangente à sua
testada e de diâmetro mínimo igual à sua testada, estabelecida na
Lei de Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo Urbano.

Art. 27. As alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do inciso VIII do §1° do
art. 12 da Lei Complementar n°. 12/2006 passam a vigorar com os
seguintes teores:

a) Área total do loteamento ou desmembramento;
b) Área total do arruamento e respectivo percentual;
c) Área e quantidade total dos lotes e respectivo percentual;
d) Áreas discriminadas e total das áreas públicas e

respectivos percentuais.
Art. 28. O art. 23 da Lei Complementar n°. 15/2006 passa a

vigorar com o seguinte teor:
Art. 23 - Aplicam-se ao parcelamento do solo mediante

desmembramento, no que couber, as mesmas disposições e
exigências desta lei para o loteamento, em especial quanto a doação
de áreas para o município, necessárias à continuidade ou
alargamento de vias, à implantação de equipamentos urbanos ou
comunitários e/ou à preservação ambiental.

Art. 29. Fica acrescentado o art. 48-A ao Capítulo VI – Das
Disposições Transitórias, da Lei Complementar n°. 15/2006, com o
seguinte teor:

Art. 48-A - Somente após a averbação no Serviço Registral
de Imóveis, dos lotes resultantes de processo de aprovação do
projeto de loteamento, desmembramento, desdobro ou
remembramento, o Município concederá licença para construção,
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reforma, ampliação, regularização ou demolição de edificações nos
mesmos.

Art. 30. O inciso V do art. 3° da Lei Complementar n°.
16/2006 passa a vigorar com o seguinte teor:

V - VIA PERIMETRAL DE FUNDO DE VALES E MATAS –
Destina-se a separar as zonas de preservação permanente das
demais zonas com usos e funções diferenciadas.

Art. 31. O §2° do art. 5° da Lei Complementar n°. 16/2006
passa a vigorar com o seguinte teor:

§2° - Quando aprovadas, nos termos do parágrafo anterior,
as vias sem saída não poderão ultrapassar a 100 (cem) metros de
comprimento, devendo obrigatoriamente conter em seu final, um
bolsão de retorno, ou praça de retorno, cuja forma e dimensões
permitam a inscrição de um círculo de diâmetro mínimo de 30 (trinta)
metros, sendo de 3 (três) metros a largura máxima permitida para
os seus passeios.

Art. 32. O §5° do art. 6° da Lei Complementar n°. 16/2006
passa a vigorar com o seguinte teor:

§5° - As VIAS COLETORAS destinam-se a distribuir ou
coletar o tráfego gerado em setores da cidade, sendo sua largura
mínima de 22,0 (vinte e dois) metros, de acordo com a Figura I, em
anexo.

Art. 33. O §8° do art. 6° da Lei Complementar n°. 16/2006
passa a vigorar com o seguinte teor:

§8° - Ao longo das linhas de transmissão de energia elétrica
deverá ser construída uma via pública PERIMETRAL DE LINHAS DE
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DE ALTA TENSÃO, de acordo
com a Figura I, em anexo, de no mínimo 32,0 (trinta e dois) metros
sendo 10,0 (dez) metros de canteiro central, pista de 8,0 (oito)
metros de caixa de rolamento para cada lado do canteiro central e
3,0 (três) metros de passeio, construídos apenas dos lados opostos
ao canteiro central, salvo maiores exigências da concessionária
pública responsável pelo abastecimento de energia elétrica no
município.

Art. 34. O §10 do art. 6° da Lei Complementar n°. 16/2006
passa a vigorar com o seguinte teor:

§10 - As áreas industriais do perímetro urbano do Município,
deverão ser separadas das áreas residenciais e comerciais por
via pública PERIMETRAL DE INDÚSTRIAS, de no mínimo 32,0 (trinta
e dois) de largura, sendo 10,0 (dez) metros de canteiro central,
destinado à arborização pública, 8,0 (oito) metros de caixa de
rolamento para cada lado do canteiro central, e 3,0 (três) metros de
passeios construídos dos lados opostos do canteiro central, de
acordo com a Figura I, em anexo.

Art. 35. Fica acrescentado o art. 8°-A à Lei Complementar
n°. 16/2006, com o seguinte teor:

Art. 8°-A - O raio mínimo das vias que circundam o perímetro
das áreas de fundos de vales e matas será de 70,0 (setenta)
metros, considerada a borda adjacente a estas áreas.

Art. 36. O art. 9° da Lei Complementar n°. 16/2006 passa a
vigorar com o seguinte teor:

Art. 9° - A rampa máxima permitida nas vias estruturais e
coletoras é de até 12% (doze por cento) e a declividade transversal
mínima de 4% (quatro por cento).

Art. 37. O inciso II do art. 12 da Lei Complementar n°. 16/
2006 passa a vigorar com o seguinte teor:

II - Largura mínima de 8,0 (oito) metros para as pistas de
rolamento, para novos empreendimentos.

Art. 38. O inciso IV do art. 12 da Lei Complementar n°. 16/
2006 passa a vigorar com o seguinte teor:

IV - Raio mínimo de 30,0 (trinta) metros para as saídas.
Art. 39. O inciso VI do art. 12 da Lei Complementar n°. 16/

2006 passa a vigorar com o seguinte teor:
VI - Declividade transversal mínima de 4,0% (quatro por

cento), prevendo superelevação em sua borda externa.
Art. 40. Fica revogado o parágrafo único do art. 37, do

Capítulo III, da Seção II, da Lei Complementar nº. 15/2006.
Art. 41. Ficam acrescentados os §§ 1º, 2º e 3º ao art.

37, do Capítulo III, da Seção II, da Lei Complementar nº. 15/2006.
§1º - Em ZR–2 – Zona Residencial 2, quando do pedido do

“habite-se” e do Certificado de Conclusão, após a construção das
unidades residenciais, será admitida à sub-divisão em lotes mínimos
de 150m² (cento e cinqüenta metros quadrados) e frente mínima de
6m (seis metros).

§2º - Em ZR-3 – Zona Residencial 3, quando do pedido de
“habite-se” e certificado de conclusão da obra, após a construção
das unidades residenciais, será admitida à sub-divisão em lotes
mínimos de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente
mínima de 5m (cinco metros).

§3° - Em ZC-2 – Zona Comercial 2, quando envolvida por
uma ZR-2 e ZR-3, será permitida a subdivisão por desdobro conforme
dispõem os §§ 1º e 2º.

§4º - A aplicabilidade dos §§ 1º, 2º e 3º acima mencionados
expirará em 26 de março de 2.011.

Art. 42. Revogadas as disposições em contrário, esta lei

entrará em vigor a partir da sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA,

ESTADO DO PARANÁ, 10 de junho de 2009.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

LEILA MARIA TORRES
Secretária Municipal da Administração

ALESSANDRO FILLA ROSANELI
Secretário Municipal de Planejamento

* OBS: Republicado por erro de digitação.

PRIMEIRO ADITIVO DO CONVÊNIO Nº 017/2009

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ROLÂNDIA E A ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO
À MATERNIDADE INFATIL - APMI, PARA A EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS ASSISTENCIAIS.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, com sede
à Avenida Presidente Bernardes nº 809, CNPJ 76.288.760/
0001-08 doravante denominada CONVENENTE representada
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. JOÃO ERNESTO JOHNNY
LEHMANN, casado, portador do RG nº 414.312-4 e sob o CPF
nº 009.727.119-53, residente e domiciliado na Rua Santos
Dumont, nº 1352, e a ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À
MATERNIDADE INFATIL - APMI, entidade civil sem fins
lucrativos, com sede na Rua Willie Davids, nº 790, neste
Município, inscrita no CNPJ nº 80.910.516/0001-02, doravante
denominada CONVENIADA, representada neste ato por sua
Presidente, Sra. TÂNIA MARIA SANTOS FERREIRA, RG nº
1.529.002 SSP/PR, CPF nº 705.935.079-91, residente e
domiciliada na Rua Presidente Castelo Branco, nº 447, na cidade
e Comarca de Rolândia, Estado do Paraná, resolvem celebrar
o presente Aditivo mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA –
Fica aditivada a cláusula terceira, do valor do Convênio,

em R$ 31.200,00 (trinta e um e duzentos reais), passando o
valor total do Convênio para R$ 40.800,00 (quarenta mil e
duzentos reais) e as parcelas mensais para o valor de R$
3.400,00 (três mil e quatrocentos reais).

CLÁUSULA SEGUNDA –
As demais cláusulas permanecem inalteradas.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 18 de Março de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA

CONVENENTE

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE INFATIL -
APMI

CONVENIADA

Testemunhas:
Nome: Mark Almeida

RG n. 6.201.460-1 SSP/PR
Nome: Adauto Kamimura

RG n. 1.323.889 SSP/PR

DECRETO Nº 5487/2009

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO
DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, PARA FINS
DE INCENTIVO A INDUSTRIALIZAÇÃO.

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública e interesse

social o lote de terras nºs 24-A, 25-B e 26-C, com área de
805.095,08 m2 (oitocentos e cinco mil, noventa e cinco vírgula
zero oito metros quadrados), 80,51 ha (oitenta vírgula cinqüenta
e um hectares) ou 33,27 alqueires paulistas (trinta e três vírgula
vinte e sete alqueires paulistas) da Gleba Colônia Roland, neste
Município e Comarca, com as divisas e confrontações
constantes na matrícula do Registro de Imóveis nº 19.465,
denominada “Fazenda Panamá III”.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário este
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 de Junho de 2009.

JOHNNY LEHMANN
PREFEITO MUNICIPAL
LEILA MARIA TORRES

SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO
ALESSANDRO FILLA ROSANELI

SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO

DECRETO Nº 5489/2009

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas, por
Lei e em especial a de nº 3338/2009.

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no

corrente exercício financeiro um crédito adicional especial no
valor de R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais) para
suprir dotações não constantes da Lei de Orçamento vigente,
nº 3319 de 23 de dezembro de 2008, conforme abaixo
especificado:

Órgão..............17 SECRETARIA MUN. DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade...........02 DIRETORIA ADMINISTRATIVA
1702.1545200292.073000 Manutenção dos serviços de limpeza
3.3.90.37.00.00.00 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA
FONTE 01000 Recursos Ordinários (Livres)
                3545.....................................................R$  200.000,00
3.3.90.37.00.00.00 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA
FONTE 01511 Taxas – Prestação de Serviços
                3546....................................................R$     60.000,00

Art. 2º -  Como recursos para atendimento do crédito
previsto no artigo anterior no valor R$ 260.000,00 (duzentos e
sessenta mil reais) fica cancelada parcial ou total as dotações
constantes do orçamento vigente, conforme Lei nº 3319, de
23 de dezembro de 2008, como abaixo especificado:

Órgão..............17 SECRETARIA MUN. DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade...........02 DIRETORIA ADMINISTRATIVA
1702.1545200292.073000 Manutenção dos serviços de limpeza
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P.
JURÍDICA
FONTE 01000 Recursos Ordinários (Livres)
                1773....................................................R$  200.000,00
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P.
JURÍDICA
FONTE 01511 Taxas – Prestação de Serviços
                1776.....................................................R$    60.000,00

ART 3º- Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 de Junho de 2009.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

LEILA MARIA TORRES
Secretária Municipal da Administração

ADAUTO KAMIMURA
Secretário Municipal de Finanças

LEI Nº 3339/2009

SÚMULA: Altera-se a denominação da Rua Xetá para
Rua Piratininga.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO
PARANÁ, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica alterada a denominação da Rua Xetá
para Rua Piratininga.

Art. 2º - Compete ao Poder Executivo Municipal
providenciar a substituição da placa de nomenclatura de que
trata esta lei.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 de junho de 2009.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

LEILA MARIA TORRES
Secretária Municipal da Administração
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 043/2009
Ref. Pregão Presencial nº 149/2008

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ,
pessoa jurídica de direito público interno, com  sede à AV.
Presidente Bernardes  - 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/
0001-08, neste ato devidamente representado pelo Prefeito
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr.
JOÃO ERNESTO JOHNNY LEHMANN, portador da Cédula de Identidade
RG nº 414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente
e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 1.352, Centro,
resolve registrar o preço da empresa VINICIUS DO AMARAL
ROLÂNDIA, pessoa jurídica de direito privado, com sede à
Rua Genésio Proni, nº 35, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade
de Rolândia-PR, cadastrada no CNPJ sob o nº 08.855.152/
0001-88, representada pelo Sr. VINICIUS DO AMARAL, residente à
Rua Genésio Proni, nº 35, Fundos, Jardim Alto da Boa Vista, na
cidade de Rolândia-PR, portador do RG nº 8.435.931-9 e do
CPF nº 006.949.229-86, mediante a observância das seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro

de preços para eventual fornecimento dos produtos
discriminados nos itens conforme tabela abaixo, conforme
documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial nº 149/
2008, devidamente homologado pelo Município em 19/11/2008.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
1 - O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do

Registro de Preços o valor total estimado de R$ 39.725,00
(trinta e nove mil, setecentos e vinte e cinco reais) a ser pago
em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos conforme
emissão de autorização de fornecimento, através da tesouraria
do município de Rolândia, mediante depósito em conta - corrente.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS e DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega do produto será de até 10 (dez)

dias, contados a partir da emissão de autorização de
fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro
de preços será até 19/11/2009, a partir da assinatura deste
instrumento pelas partes.

CLÁUSULA QUARTA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA,

aos 05 de junho de 2009.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 044/2009
Ref. Pregão nº 084/2008

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ,
pessoa jurídica de direito público interno, com  sede à AV.
Presidente Bernardes  - 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/
0001-08, neste ato devidamente representado pelo Prefeito
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr.
JOÃO ERNESTO JOHNNY LEHMANN, portador da Cédula de Identidade
RG nº 414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente
e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 1.352, Centro,
resolve registrar os preços da empresa, CAMPOS, GAVA & CIA

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº
75.652.305/0001-87 estabelecida à Rua Mato Grosso, nº 538,
bairro Centro, na cidade de Londrina, PR, neste ato legalmente
representada pela Sra. ALEXANDRA LIMA PRAXEDES, residente e
domiciliada à Rua Francisco Xavier, nº 192, Jardim Bandeirantes,
na cidade de Cambé, PR, portadora do RG nº 8.356.941-7, e do
CPF nº 042.265.049-84,  mediante a observância das seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro

de preços para eventual fornecimento dos produtos
discriminados nos itens conforme tabela abaixo, conforme
documentação levada a efeito pelo Pregão nº 084/2008,
devidamente homologado pelo Município em 10/07/2008.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do

Registro de Preços o valor total estimado de R$ 34.862,55
(trinta e quatro mil, oitocentos e sessenta e dois reais e
cinqüenta e cinco centavos) a ser pago em até 30 dias,
conforme emissão de autorização de fornecimento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega do produto será de até 2 dias após

a emissão da A.F. , contados a partir da emissão de requisição
e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços
será de  1 mês, contado a partir da assinatura deste instrumento
pelas partes, podendo ser prorrogado na forma da lei.

CLÁUSULA QUARTA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA,

aos 10 de junho de 2009.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 045/2009
Ref. Pregão nº 084/2008

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ,
pessoa jurídica de direito público interno, com  sede à AV.
Presidente Bernardes  - 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/
0001-08, neste ato devidamente representado pelo Prefeito
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr.
JOÃO ERNESTO JOHNNY LEHMANN, portador da Cédula de Identidade
RG nº 414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente
e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 1.352, Centro,
resolve registrar os preços da empresa, G. LOPES E CIA LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº
06.960.813/0001-00 estabelecida à Avenida Atlanta, nº 695,
Jardim Santiago, na cidade de Rolândia, PR, neste ato
legalmente representada pelo Sr. GUSTAVO LOPES, RG nº
8.107.104-7 SSP/PR, C.P.F. nº 044.163.049-94, residente à Rua
Willie Davids, nº 1.026, na cidade de Rolândia, PR, mediante a
observância das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro

de preços para eventual fornecimento dos produtos
discriminados nos itens conforme tabela abaixo, conforme
documentação levada a efeito pelo Pregão nº 084/2008,
devidamente homologado pelo Município em 10/07/2008.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do

Registro de Preços o valor total estimado de R$ 6.665,20 (seis
mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e vinte centavos) a
ser pago em até 30 dias, conforme emissão de autorização de
fornecimento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega do produto será de até 2 dias após

a emissão da A.F. , contados a partir da emissão de requisição
e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços
será de  1 mês, contado a partir da assinatura deste instrumento
pelas partes, podendo ser prorrogado na forma da lei.

CLÁUSULA QUARTA – FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA,

aos 10 de junho de 2009.

PRIMEIRO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº
142/2008

Ref. Pregão Presencial nº 149/2008

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ,
pessoa jurídica de direito público interno, com  sede à AV.
Presidente Bernardes  - 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/
0001-08, neste ato devidamente representado pelo Prefeito
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr.
JOÃO ERNESTO JOHNNY LEHMANN, portador do RG nº
414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente
e domiciliado nesta cidade, a Rua Santos Dumont, 1.352, Centro
e a empresa VINICIUS DO AMARAL ROLÂNDIA, pessoa
jurídica de direito privado, com sede à Rua Genésio Proni, nº
35, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Rolândia-PR,
cadastrada no CNPJ sob o nº 08.855.152/0001-88,
representada pelo Sr. VINICIUS DO AMARAL, residente à Rua
Genésio Proni, nº 35, Fundos, Jardim Alto da Boa Vista, na
cidade de Rolândia-PR, portador do RG nº 8.435.931-9 e do
CPF nº 006.949.229-86, ajustam e outorgam o presente ADITIVO

DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante a observância das
seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira
Fica aditivado o prazo de vigência da presente ata de

registro de preços em mais 6 (seis) meses,  contados a partir
de 19 de maio de 2009.

Clausula Segunda
As demais cláusulas permanecem inalteradas.
E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes

o presente instrumento, em duas (2) vias de igual teor e forma
na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta
os seus devidos e legais efeitos; obrigando-se por si e
sucessores, o que dão por bom, firme e valioso.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 19 de maio de 2009.

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico a Dispensa de Licitação nº 017/2009, para
eficácia do ato, nos termos do Artigo 26 da Lei N.º 8.666/93, de
acordo com Aviso de Dispensa e as seguintes condições:

Interessado: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO.
Objeto: Adesão ao programa de qualificação de

servidores municipais.
Valor Total Estimado: R$ 13.300,00 (treze mil e

trezentos reais).
Favorecido: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARANÁ.
Fundamento: Artigo 24, Inciso XIII da Lei nº 8.666/93

e suas alterações posteriores.
Rolândia, 25 de junho de 2009.

JOHNNY LEHMANN
PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE Nº 14/2009

Ratifico o Processo de Inexigibilidade de Licitação em
epigrafe, para eficácia do ato, nos termos do art. 25, caput, da
Lei nº 8666/93, consoante os seguintes dados:

Objeto: Auxílio de pagamento de aluguel (50% do valor
da locação), do imóvel localizado na Av. Itamaraty, 1.600, Pq.
Industrial, neste Município, com área total de 3.723 m², e área
construída de 1.450 m².

Fundamento: Artigo 25, da Lei nº 8666/93, bem como
suas alterações posteriores.

Rolândia, 25 de junho de 2009.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito do Município
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 046/2009
Ref. Pregão nº 084/2008

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ,
pessoa jurídica de direito público interno, com  sede à AV.
Presidente Bernardes  - 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/
0001-08, neste ato devidamente representado pelo Prefeito
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr.
JOÃO ERNESTO JOHNNY LEHMANN, portador da Cédula de Identidade
RG nº 414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente
e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 1.352, Centro,
resolve registrar os preços da empresa, LEHMANN & ROCHA LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº
78.779.949/0001-29, estabelecida à Rua Monteiro Lobato, nº
177, bairro Centro, na cidade de Rolândia, PR, neste ato
legalmente representada pelo Sr. GELSON LUIZ GONÇALVES DA ROCHA,
RG nº 9.252.908 SESP/PR, C.P.F. nº 090.195.709-78, residente
à Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 407, na cidade de Rolândia,
PR,  mediante a observância das seguintes cláusulas e
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem por objeto o registro de

preços para eventual fornecimento dos produtos discriminados
nos itens conforme tabela abaixo, conforme documentação
levada a efeito pelo Pregão nº 084/2008, devidamente
homologado pelo Município em 10/07/2008.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do

Registro de Preços o valor total estimado de R$ 7.124,68 (sete
mil, cento e vinte e quatro reais e sessenta e oito centavos) a
ser pago em até 30 dias, conforme emissão de autorização de
fornecimento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega do produto será de até 2 dias após

a emissão da A.F. , contados a partir da emissão de requisição
e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços
será de  1 mês, contado a partir da assinatura deste instrumento
pelas partes, podendo ser prorrogado na forma da lei.

CLÁUSULA QUARTA – FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia – PR.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA,

aos 10 de junho de 2009.

PRIMEIRO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº
140/2008

Ref. Pregão Presencial nº 149/2008

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ,
pessoa jurídica de direito público interno, com  sede à AV.
Presidente Bernardes  - 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/
0001-08, neste ato devidamente representado pelo Prefeito
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr.
JOÃO ERNESTO JOHNNY LEHMANN, portador do RG nº
414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente
e domiciliado nesta cidade, a Rua Santos Dumont, 1.352, Centro
e a empresa R.J. ANESI & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, com sede à Avenida Interventor Manoel Ribas, nº
1373, na cidade de Rolândia - PR, cadastrada no CNPJ sob o
nº 07.190.449/0001-90, representada pelo Sr. RODRIGO JUNIOR

ANESI, solteiro, representante comercial, residente à Rua Cezar
Albertoti, nº 202, na cidade de Rolândia - PR, portador do RG
nº 6.847.116-8 e do CPF nº 005.748.459-76, ajustam e outorgam
o presente ADITIVO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante a
observância das seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira
Fica aditivado o prazo de vigência da presente ata de

registro de preços em mais 6 (seis) meses,  contados a partir
de 19 de maio de 2009.

Clausula Segunda
As demais cláusulas permanecem inalteradas.
E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes

o presente instrumento, em duas (2) vias de igual teor e forma
na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta
os seus devidos e legais efeitos; obrigando-se por si e
sucessores, o que dão por bom, firme e valioso.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 19 de maio de 2009.

CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO N.º 036/2009
A Ata de Registro de Preços que entre si realizaram de

um lado, MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 76.288.760/0001-
08, com sede à Avenida Presidente Bernardes, n.º 809, na
cidade de Rolândia –PR, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Senhor João Ernesto Johnny Lehmann, residente
e domiciliado  nesta  Cidade, portador da Cédula de Identidade RG
nº 414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente
e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 1.352, Centro,
doravante apenas designado ORGÃO ADMINISTRADOR, e de outro
lado à empresa Antônio Carlos de Souza - Me, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ nº 08.507.401/0001-44,
estabelecida à Avenida Mandacaru, nº 1096, Fundos, na cidade de
Maringá – Paraná, neste ato legalmente representada pelo Sr.
Antônio Carlos de Souza, RG nº 3.236.843-3, C.P.F. nº
433.758.129-49, residente à Rua Neo Alves Martins, nº 301,  na
cidade de Maringá – PR, doravante designada DETENTORA, ajustam
e outorgam o presente CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, mediante a observância da seguinte condição:
   Fica rescindida a Ata de Registro de Preços n.º 036/2009,
diante da solicitação por escrito, do fornecedor, comprovando
estar impossibilitado de cumprir as exigências desta ata.

EDIFÍCIO DA PEFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA,
ESTADO DO PARANÁ, AOS 18 DE JUNHO DE 2009.

TERCEIRO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº
095/2008

Ref. Pregão Presencial nº 102/2008
O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ,

pessoa jurídica de direito público interno, com  sede à AV.
Presidente Bernardes  - 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/
0001-08, neste ato devidamente representado pelo Prefeito
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr.
JOÃO ERNESTO JOHNNY LEHMANN, portador do RG nº
414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente
e domiciliado nesta cidade, a Rua Santos Dumont, 1.352, Centro
e a empresa BREMEN SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA, com
sede à Rua Dr. Ferreira Braga, 190, nesta cidade, inscrita no
CNPJ nº 04.276.149/0001-92, representada pelo Sr. JOSÉ CARLOS

MAREGA, residente à Rua José Canônico, nº 238, Conj.
Residencial Manoel Muller, nesta cidade, portador do RG nº
1.480.965-1 e do CPF nº 277.187.869-00, ajustam e outorgam
o presente ADITIVO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante a
observância das seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira
Fica aditivado o prazo de vigência da presente ata de

registro de preços em mais 02 (dois) meses,  contados a partir
de 05 de junho de 2009.

Clausula Segunda
As demais cláusulas permanecem inalteradas.
E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes

o presente instrumento, em duas (2) vias de igual teor e forma
na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta
os seus devidos e legais efeitos; obrigando-se por si e
sucessores, o que dão por bom, firme e valioso.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 05 de junho de 2009.

TERCEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 084/2008
Referente à Tomada de Preços Nº 007/2008

Aditivo do Contrato de prestação de serviços que entre
si celebram o MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, Estado do Paraná,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF
sob o Nº 76.288.760/0001-08, com sede na Avenida Presidente
Bernardes, 809, na cidade de Rolândia, PR, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOÃO ERNESTO
JOHNNY LEHMANN, brasileiro, casado, portador do RG/CI n.º
414.312-4,   SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 009.727.119-
53, residente e domiciliado em Rolândia, PR, na Rua Santos
Dumont, n.º 1.352, doravante apenas designado CONTRATANTE, e
de outro lado a empresa CONSTRUTORA AMPLA LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº
84.890.780/0001-93, estabelecida na Rua Hugo Maria do Valle,
nº 344, na cidade de Rolândia, PR, neste ato legalmente
representada pelo Sr. MIGUEL PAULIM PINTO, portador do
RG/CI n.º 3.294.482-5, SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n.º
566.693.729-49, residente e domiciliado na Rua Hugo Maria do
Valle, nº 695, Centro, na cidade de Rolândia, PR, ajustam e
outorgam o presente Aditivo do Contrato, mediante a
observância das seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira –
Fica aditivada a cláusula segunda, da vigência, por

mais 120 (cento e vinte) dias a contar da data da assinatura do
presente instrumento.

Cláusula Segunda –
As demais cláusulas permanecem inalteradas.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 16 de fevereiro de
2009.

MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
CONTRATANTE

CONSTRUTORA AMPLA LTDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
Nome: Tânia Maria Aroceno

RG nº 4.269.491-6
Nome: Cláudio Alberto Metzger

CREA 21.991 - D/Pr
*OBS: Republicado por erro de digitação.

DECRETO Nº 5488/2009

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas, por
Lei e em especial a de nº 3319/08, artigo 8º e inciso III, artigo 9º
e inciso VII.

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no

corrente exercício financeiro um crédito adicional suplementar
no valor de R$ 22.695,20 (vinte e dois mil seiscentos e noventa
e cinco reais e vinte centavos) para reforço de dotações
constantes da Lei de Orçamento vigente, nº 3319 de 23 de
dezembro de 2008, conforme abaixo especificado:

Órgão..............08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Unidade...........04 MERENDA ESCOLAR
0804.1230600112.038000 Merenda escolar do ensino
fundamental
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
FONTE 31123 Merenda escolar
         3104...........................................................R$        22.695,20

Art. 2º -  Como recursos para atendimento do crédito
previsto no artigo anterior no valor de R$ 22.695,20 (vinte e
dois mil seiscentos e noventa e cinco reais e vinte
centavos)utilizar-se-á os recursos provenientes de excesso
de arrecadação na fonte de recurso: 31123.

ART 3º- Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 de Junho de 2009.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

LEILA MARIA TORRES
Secretaria Municipal da Administração

ADAUTO KAMIMURA
Secretário Municipal de Fazenda

DECRETO N°. 5493/2009
O Prefeito do Município de Rolândia, no uso de suas

atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1°. Ficam nomeadas as pessoas, abaixo relacionadas,

para compor o Comitê Gestor previsto na Lei Geral da Micro e
Pequena Empresa – Lei Complementar Municipal nº. 23/2008:

a) Adauto Kamimura, Mark Almeida e João Marcos Cremonezi
Rocha, como representantes do Poder Executivo Municipal;

b) Helder Miranda de Paiva, Marco Aurélio de Marco e Horácio
Fernandes Negrão Filho, como representantes da Associação
Comercial e Empresarial de Rolândia - ACIR;

c) Julio Cesar Rodrigues dos Santos, titular, e Rubens
Fernandes Negrão, suplente, como representantes do Serviço
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE;

d) Marcelo Cristiano Gorla e Marcio do Carmo, como
representantes da Associação dos Contabilistas de Rolândia.

Art. 2°. Revogadas as disposições em contrário, este decreto
entre em vigor na data de sua publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA,
ESTADO DO PARANÁ, aos 26 de junho de 2009

JOHNNY LEHMANN                         LEILA MARIA TORRES
Prefeito Municipal                  Secretária de Administração
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 049/2009
Referente Pregão Presencial Nº 030/2009

Que entre si fazem de um lado, MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ/MF.  sob  o  nº  76288760/0001-08,  com  sede  à
Avenida  Presidente Bernardes, 809, na cidade de Rolândia
– PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
JOÃO ERNESTO JOHNNY LEHMANN, portador da Cédula de Identidade
RG nº 414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente
e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 1.352,
Centro, doravante apenas designado CONTRATANTE, e de
outro lado a empresa DISTRIBUIDORA CURITIBA DE PAPÉIS E
LIVROS S/A, cadastrada no CNPJ/MF sob nº 79.065.181/0001-
94, estabelecida à Avenida Marechal Floriano Peixoto, nº
1.762, Rebouças, na cidade de Curitiba – PR, neste ato
legalmente representada pela Sra. LIGIA DALAGNOLI ALVES,
residente e domiciliada à Rua Conde de São João das Duas
Barras, n° 2.350, Boqueirão, na cidade de Curitiba – PR,
portadora do RG nº 7.626.425-2 SSP/PR, inscrita no CPF nº
033.694.859-07, doravante designada CONTRATADA,  ajustam
e outorgam o presente CONTRATO,  mediante a observância
das seguintes cláusulas e condições:

Do Objeto e do Valor Contratual
O presente instrumento tem como objeto a aquisição de

livros, conforme especificações constantes no Anexo I que a
Contratada se declara em condições de executar conforme
especificado no Pregão Presencial Nº 030/2009, devidamente
homologada pelo Contratante, em 04 de junho de 2009, perfazendo-
se um valor contratual total de R$ 19.072,48 (dezenove mil, setenta
e dois reais, quarenta e oito centavos).

Do Prazo de Fornecimento e da Vigência
O prazo de fornecimento dos produtos será de 10 dias a

partir da autorização de fornecimento - AF. E a vigência do presente
contrato será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da assinatura
deste contrato pelas partes, podendo ser prorrogado conforme
legislação vigente.

 Do Foro
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia – PR
DATA DE ASSINATURA: aos 04 de junho de 2009

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
REF: TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2009

Objeto:

A Comissão Permanente de Licitação constituída pela
Presidente a Senhora Sibele Viana de Almeida Senda e membros
a Senhora Micheli Angélica Campaner Dreer e o Senhor Luciano
Antonio de Oliveira, comunica que após analisarem os
documentos e a propostas classificou as empresas conforme
tabela abaixo:

Rolândia, 25 de junho de 2009.

Sibele Viana de Almeida Senda
Presidente da Comissão de Licitação

Micheli Angélica Campaner Dreer
Membro

Luciano Antonio de Oliveira
Membro

ERRATA DE AVISO DE DISPENSA
Ref: Dispensa de Licitação nº 017/2009

Onde lê-se:
“Favorecido: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ.”
Leia-se respectivamente:
“Favorecido: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARANÁ.”
Rolândia, 25 de junho de 2009.

JOHNNY LEHMANN
PREFEITO MUNICIPAL

www.
rolandia.
pr.gov.br
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Extrato do Contrato Nº 048/2009
REFERENTE PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2009

Que entre si fazem de um lado, MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ/MF  sob  o  nº  76.288.760/0001-08,  com
sede  à Avenida Presidente Bernardes, 809, na cidade
de Rolândia – PR, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Sr. JOÃO ERNESTO JOHNNY LEHMANN, portador da
Cédula de Identidade RG nº 414.312-4, e do CPF/MF sob
nº 009.727.119-53, residente e domiciliado nesta cidade,
à Rua Santos Dumont, 1.352, Centro, doravante apenas
designado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa
BERTON & COSMO LTDA, cadastrada no CNPJ/MF sob nº
01.795.809/0001-10, estabelecida à Rua Santo Antonio,
n° 866, Rebouças, na cidade de Curitiba – PR, neste ato
legalmente representada pela Sra. ISABELA RIBEIRO,
portadora do RG nº 7.160.071-8, e do CPF nº 052.041.719-
40, doravante designada CONTRATADA,  ajustam e
outorgam o presente CONTRATO,  mediante a
observância das seguintes cláusulas e condições:

Do Objeto e do Valor Contratual
O presente instrumento tem como objeto a aquisição

de livros, conforme especificações constantes no Anexo I que
a Contratada se declara em condições de executar conforme
especificado no Pregão Presencial nº 030/2009, devidamente
homologada pelo Contratante, em 04 de junho de 2009,
perfazendo-se um valor contratual total de R$ 179,40 (cento e
setenta e nove reais e quarenta centavos).

Do Prazo de Fornecimento e da Vigência
O prazo de fornecimento dos produtos será de 10 dias

a partir da autorização de fornecimento – AF. E a vigência do
presente contrato será de 60 (sessenta) dias, contados a
partir da assinatura deste contrato pelas partes, podendo ser
prorrogado conforme legislação vigente.

 Do Foro
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia – PR
DATA E ASSINATURA, aos 04 de junho de 2009.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 047/2009
CONTRATO DE ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE E ATENDIMENTO
TÉCNICO

Que entre si fazem de um lado, MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA,
Pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF.  sob
o  nº  76288760/0001-08,  com  sede  à Av.   Pres. Bernardes, 809,
na cidade de Rolândia-Pr., neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Sr. JOÃO ERNESTO JOHNNY LEHMANN, portador da Cédula de
Identidade RG nº 414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53,
residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 1.352,
Centro, doravante apenas designado CONTRATANTE, e de outro
lado a empresa GOVERNANÇA BRASIL S/A TECNOLOGIA E
GESTÃO EM SERVIÇOS, cadastrado no CNPJ/MF sob nº
00.165.960/0001-01, estabelecida na Rua Coronel Madureira, 40 –
Loja 14 – Edifício Luzia da Costa Almeida, Centro – CEP: 28.990-
000, na cidade de SAQUAREMA - RJ, neste ato representado pelo
Sr. SILVIO LUIS STROZZI, residente e domiciliado na Avenida Guedner,
n.º 1170, casa 62, Jardim Santa Rita, CEP 87.050-220, na cidade de
Maringá – PR, portador da Cédula de Identidade RG n.º 3.251.574-
6 e do CPF n.º 648820089-04, ajustam e assinam o presente
CONTRATO,  mediante a observância das seguintes cláusulas e
condições:

-DO OBJETO DO CONTRATO
A CONTRATADA, na qualidade de única proprietária dos

direitos do software descrito no Anexo 1, prestará os serviços de
cessão de uso de direito e atualização do software, Efetividade
Atos Legais.

– DO PRAZO
O prazo do presente contrato é de 05 (cinco) meses,

iniciando-se em 01/06/2009, e com término em 01/10/2009, sendo
certo que poderá ser renovado  por  períodos sucessivos de 05
(cinco) meses, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos
termos do inciso IV, do Art. 57, da Lei 8.666/93, mediante termo
aditivo assinado pelas partes.

- DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Rolândia, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA: ao 01 de Junho de 2009.

ANEXO 1
CONTRATO DE ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE

EATENDIMENTO TÉCNICO

1. ESPECIFICAÇÃO DO SOFTWARE
Nome do Software:
Efetividade Atos Legais

2. ENCARGOS
2.1.   Todos os valores estão expressos em Reais e serão

faturados para pagamento contra a apresentação, exceto os valores
cujos vencimentos estejam especificados neste item.

2.2. Pelos serviços de atualização descritos neste
contrato, será cobrado o encargo mensal abaixo discriminado.

2.3. Pelos serviços de atendimento técnico descritos neste
contrato, deverão ser pagos contra a apresentação da fatura,
observando-se as condições abaixo definidas,  e serão executados
dentro do horário comercial  (08:00  às 18:00). Quando a prestação
dos serviços  ser der fora do horário comercial, seu custo será
acrescido de 50% (cinquenta por cento),  independente de ser
realizado na sede da CONTRATADA ou da   CONTRATANTE.

2.4. As despesas de transporte, alimentação e estadia
, poderão ser efetuadas em estabelecimentos conveniados pela
CONTRATANTE. As despesas de transporte, quando efetuada em
veículo da CONTRATADA, deverão ser reembolsadas à razão de
1/3 (um terço) do valor do litro de gasolina,  por quilômetro rodado.
Quando houver deslocamento através de transporte aéreo, o mesmo
deverá ser pago pela CONTRATANTE, com as passagens enviadas
por PTA;

2.5. As despesas citadas no item 2.4., supra, quando
na inexistência de convênios entre a CONTRATANTE e
estabelecimentos autorizados, será reembolsada  contra-
apresentação  da  fatura,   com acréscimo de 15 % (quinze por
cento),  referentes à taxa de administração.

2.6.  O reajuste de  preços será feito  de   acordo com a
Legislação em vigor, tomando-se por base a variação do IGP-M.
Extinta ou modificada a Legislação, a freqüência de reajuste será
aquela prevista na nova Lei, com periodicidade mínima. Sendo a Lei

omissa, também adotar-se-á a menor periodicidade possível.
2.7. O pagamento de faturas em atraso, acarretará a

cobrança de encargos financeiros, de acordo com o que permite a
Legislação em vigor.

2.7.1. O valor referente aos encargos financeiros,
acrescido de multa de 2% (dois por cento), mais juros de 5% (cinco
por cento) por mês de atraso, será faturado juntamente com os
valores do mês subseqüente, destacando como encargos
financeiros, referentes à duplicatas em atraso.

2.7.2. Além dos encargos financeiros, também serão
cobrados na fatura seguinte, quando for o caso, os valores
referentes a outras despesas eventuais de cobrança, tais como as
bancárias, cartorárias e outras que venham a incidir.

2.8. A falta de pagamento de 03 (três) faturas vencidas
e respectivos encargos financeiros, implicará na suspensão da
atualização. Se a CONTRATANTE der causa à rescisão nos termos
deste sub-item, deverá pagar à CONTRATADA multa no valor
correspondente a 06 (seis) meses de encargos, calculados na
base do valor em vigor na data da rescisão, sem prejuízo do débito
que ocasionou a mesma.

2.9.  As despesas normais e necessárias ao cumprimento
do objeto deste contrato, tais como, selos, telefone, telegramas e
envio de materiais, correrão por conta da CONTRATANTE.

CÂMARA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA
Estado do Paraná

Resolução Nº 02/2009

Altera a redação do Anexo II da Resolução 02/2006 da
Câmara Municipal de Rolândia – Paraná.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA,  Estado do
Paraná, aprovou e eu, PRESIDENTE, promulgo a seguinte
Resolução:

Art. 1°. O Anexo II da Resolução n° 02/2006 passa a
vigorar com a seguinte redação:

ANEXO II
NOMENCLATURA E QUANTITATIVO DE CARGOS E

EMPREGOS
A. QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM

COMISSÃO

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Câmara Municipal de Rolândia, em 16 de
Junho de 2009.

José Danilson Alves de Oliveira
Presidente

Paulo Renato Sartori de Oliveira
1º Secretário

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 060/2009

Objeto: Registro de preços para eventual fornecimento
de tecidos, camisetas e confecção, conforme definições do
edital.

Tipo: Menor Preço por Lote.
Preço Máximo Total Admitido: Consta no Edital.
Data de Abertura e início da Sessão de Lances:

14/07/2009 às 14:00 h.
Disponibilidade do Edital e Informações: Av.

Presidente Bernardes, n° 809 – Secretaria de Compras e
Licitações, Rolândia - Pr, no horário das 07:30 às 11:30 e das
13:00 às 17:00 h, através do site: www.rolandia.pr.gov.br ou
e-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br.

Rolândia, 25 de junho de 2009.

José Tkaczuk Junior
Secretário de Compras, Licitações e Patrimônio

www.
rolandia.
pr.gov.br

www.
rolandia.
pr.gov.br
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DECRETO Nº 5490/2009

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas, por
Lei e em especial a de nº 3338/2009.

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no

corrente exercício financeiro um crédito adicional especial no
valor de R$ 750.000,00 (setecentos e cinqüenta mil reais) para
suprir dotações não constantes da Lei de Orçamento vigente,
nº 3319 de 23 de dezembro de 2008, conforme abaixo
especificado:

Órgão..............08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Unidade...........02 DIRETORIA DE APOIO PEDAGÓGICO
0802.1236100112.030000 Manutenção do ensino fundamental
3.3.90.37.00.00.00 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA
FONTE 03000 Recursos ordinários (livres)
            3542...................................................R$     100.000,00
0802.1236500122.033000 Manutenção do ensino infantil
3.3.90.37.00.00.00 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA
FONTE 03000 Recursos ordinários (livres)
            3543................................................R$       70.000,00

Órgão..............17 SECRETARIA MUN. DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade...........02 DIRETORIA ADMINISTRATIVA
1702.1545200292.073000 Manutenção dos serviços de limpeza
3.3.90.37.00.00.00 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA
FONTE 03000 Recursos ordinários (livres)
            3544..................................................R$     500.000,00

Órgão..............18 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade...........01 DIRETORIA GERAL
1801.1030100082.075000 Manutenção das unidades básicas
de saúde
3.3.90.37.00.00.00 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA
FONTE 03303 Saúde – Receitas Vinculadas
            3547......................................................R$      80.000,00

Art. 2º -  Como recursos para atendimento do crédito
previsto no artigo anterior no valor de R$ 750.000,00
(setecentos e cinqüenta mil reais) utilizar-se-á o superávit
financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior
nas fontes de recurso: 03000 e 03303.

ART 3º- Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 de Junho de 2009.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

MARK ALMEIDA
Secretario Municipal da Administração

ADAUTO KAMIMURA
Secretário Municipal de Fazenda

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 051/2009
REF: Dispensa nº 016/2009

DAS PARTES:
MILSON FERDINANDO KOPKE, brasileiro, divorciado,

comerciante, residente a Rua Cesar Albertoti, nº 16, nesta
cidade, portador da cédula de Identidade n0 832.649 - SSPIPR,
inscrito no CPF/MF sob n0 023.595.619-87, doravante
denominado LOCADOR, e

MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ./MF sob nº
76.288.760/0001-08, com sede na Avenida Presidente
Bernardes, 809, nesta cidade de Rolândia, neste ato
representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. JOÃO ERNESTO
JOHNNY LEHMANN, portador da Cédula de Identidade RG nº
414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente
e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 1.352, Centro,
doravante apenas designado LOCATÁRIO

em conformidade com a Lei nº  8.245/91,  que  dispõe
sobre  as locações dos imóveis  urbanos,  ajustam  e acordam
o  presente  contrato de locação, que  se  regerá  pelas
seguintes cláusulas e condições:

– DO OBJETO
O LOCADOR na qualidade de legítimo PROPRIETÁRIO

do imóvel situado na Rua José Nicola Caliento, 850, nesta cidade
de Rolândia, neste ato e na melhor forma, loca com todas as
benfeitorias ao LOCATÁRIO.

– DO PRAZO
A locação terá início no dia 09/06/2009 e término no dia

09/06/2010, sem direito à retomada, por parte do LOCADOR no
prazo do contrato ou de sua prorrogação.

– DA DESTINAÇÃO
O objeto desta LOCAÇÃO destina-se à utilização da

Secretaria de Saúde, como Ecoponto - ponto de coleta de
pneus.

- DO PREÇO
O aluguel será R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais)

mensais, perfazendo-se um valor total de R$ 20.400,00 (vinte
mil e quatrocentos reais) anual, que o LOCATÁRIO se
compromete a pagar pontualmente até o dia 10 de cada mês
vencido, ao LOCADOR ou a seu procurador legalmente
constituído, na sede da Prefeitura do Município de Rolândia,

- DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Rolândia, Estado

do Paraná.
DATA DE ASSINTAURA: aos 09 de junho de 2009.

LEI Nº 3341/2009

Súmula: Altera a redação do Anexo III da Lei Municipal
n° 3.153/2006.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO
PARANÁ, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1°. O Anexo III da Lei n° 3153/2006 passa a vigorar
com a seguinte redação:

ANEXO III
CARGOS, SÍMBOLOS E VENCIMENTOS ATUAIS DOS

CARGOS EM COMISSÃO

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 24 de junho de 2009.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

LEILA MARIA TORRES
Secretária Municipal da Administração

RESOLUÇÃO 003/2009

Súmula:    Estabelece  a aprovação do Relatório de
Gestão 2008.

O Conselho Municipal de Assistência Social –
CMAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, que
lhe confere a Lei Municipal nº 2.981 de 02 de maio de 2003, em
reunião ordinária realizada no dia 10 de junho de 2009, reuniu-
se para aprovar o Relatório de Gestão 2008.

Resolve:
Art. 1º -  Aprovar integralmente o Relatório de Gestão

2008.
Art. 2º -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.
Sala de Reuniões do CMAS, 10/06/2009

Ivar Benazi
Presidente do CMAS.

RESOLUÇÃO 004/2009

Súmula:   Estabelece  a aprovação do Plano Municipal
de  Assistência Social de 2009.

O Conselho Municipal de Assistência Social –
CMAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, que
lhe confere a Lei Municipal nº 2.981 de 02 de maio de 2003, em
reunião extraordinária realizada no dia 22 de junho de 2009,
reuniu-se para aprovar o Plano Municipal de Assistência Social
2009.

Resolve:
Art. 1º - Aprovar integralmente o Plano Municipal de

Assistência Social 2009.
Art. 2º  -  Esta Resolução entra em vigor na data de

sua publicação.
Sala de Reuniões do CMAS, 22/06/2009

Ivar Benazi
Presidente do CMAS.

www.rolandia.pr.gov.br

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2009

Objeto: Registro de preços para eventual fornecimento
de cortinas e persianas.

Tipo: Menor Preço por Item.
Preço Máximo Total Admitido: Consta no Edital.
Data de Abertura e início da Sessão de Lances:

09/07/2009 às 14:00 h.
Disponibilidade do Edital e Informações: Av.

Presidente Bernardes, n° 809 – Secretaria de Compras e
Licitações, Rolândia - Pr, no horário das 07:30 às 11:30 e das
13:00 às 17:00 h, através do site: www.rolandia.pr.gov.br ou
e-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br.

Rolândia, 25 de junho de 2009.

José Tkaczuk Junior
Secretário de Compras, Licitações e Patrimônio

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/2009

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição
de produtos químicos.

Tipo: Menor Preço por Item.
Preço Máximo Total Admitido: Consta no Edital.
Data de Abertura e início da Sessão de Lances:

10/07/2009 às 14:00 h.
Disponibilidade do Edital e Informações: Av.

Presidente Bernardes, n° 809 – Secretaria de Compras e
Licitações, Rolândia - Pr, no horário das 07:30 às 11:30 e das
13:00 às 17:00 h, através do site: www.rolandia.pr.gov.br ou
e-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br.

Rolândia, 25 de junho de 2009.

José Tkaczuk Junior
Secretário de Compras, Licitações e Patrimônio


